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PARECER 176/2021

Parecer ao Projeto de Lei 61-L, de 27 de 
julho de 2021, de autoria do vereador José 
Alexandre Pierroni Dias, que “Dispõe sobre 
a criação do Programa Voluntários pela 
Proteção e Defesa dos Animais Domésticos 
e dá outras providências”.

Através do Projeto de Lei 61, de 27 de julho de 2021, 

o Nobre Edil José Alexandre Pierroni Dias pretende dispor sobre a criação do 

“Programa Voluntários pela Proteção e Defesa dos Animais Domésticos” e dá 

outras providências.

É o resumo necessário.

No que tange à matéria, o projeto em comento é 

compatível com a Constituição Federal, pois trata de assunto de interesse local, 

estando em conformidade com o art. 30, I, da Carta Constitucional:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local.
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Com relação à iniciativa, a matéria objeto da 

propositura, não usurpa a competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo. 

Ao apreciar o art. 60, §3º da Lei Orgânica do 

Município de São Roque, vê-se que a proposta não esbarra no rol taxativo das 

matérias de iniciativa privativas do Prefeito, razão pela qual o Poder Legislativo 

está autorizado a deflagrar o processo legislativo sobre o assunto em questão.

Assim, a princípio, no que tange à competência, não 

se vislumbra qualquer disposição que impeça a Câmara de Vereadores de legislar 

relativamente à matéria.

Nesse sentido, vejamos o posicionamento do STF 

proferido em julgamento do Recurso Extraordinário nº 290.549 AGR/RJ, em caso 

que versava sobre lei de iniciativa parlamentar que criou programa municipal:

“A irresignação não merece prosperar. O Tribunal de origem 

declarou a inconstitucionalidade do artigo 6º da Lei municipal nº 

2.621/98 sob o fundamento de que esse dispositivo não poderia 

ter criado obrigações para órgãos da Administração, in verbis: 

‘Quanto ao art. 6º da Lei sob exame, requisita-se verificação 

especialmente cuidadosa, porque, nesse dispositivo, nomeiam-

se expressamente órgãos da Administração. Diz-se ali que, para a 

exequibilidade do Programa Rua da Saúde, integrarão seus 

esforços o CET-Rio, a Guarda Municipal, a Companhia Municipal 
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de Limpeza, Urbana-COMLURB, e a Secretaria Municipal de 

Esporte e Lazer. Tal concurso se fará, dispõe a Lei, através do 

fornecimento de pessoal técnico e de apoio, restritos a cada 

área específica da atuação. Este o único comando da Lei 

examinada que importou em intrometimento na distribuição de 

tarefas executórias aos diversos órgãos administrativos. Não se 

originando de proposição do Prefeito, o procedimento 

legiferante faz-se inválido, por vício radical, que contaminou o 

dispositivo resultante’ (fls. 98/99). Com efeito, esse 

entendimento está em sintonia com a jurisprudência da Corte no 

sentido de que padece de inconstitucionalidade formal a lei 

resultante de iniciativa parlamentar que disponha sobre 

atribuições de órgãos públicos, matéria afeta ao Chefe do 

Executivo. Nesse sentido, anote-se: 

‘AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO ESTADO DE 

SÃO PAULO. CRIAÇÃO DE CONSELHO ESTADUAL DE CONTROLE E 

FISCALIZAÇÃO DO SANGUE - COFISAN, ÓRGÃO AUXILIAR DA 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE. LEI DE INICIATIVA 

PARLAMENTAR. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE 

RECONHECIDA. I - Projeto de lei que visa a criação e estruturação 

de órgão da administração pública: iniciativa do Chefe do Poder 

Executivo (art. 61, § 1º, II, e, CR/88). Princípio da simetria. II - 

Precedentes do STF. III - Ação direta julgada procedente para 

declarar a inconstitucionalidade da Lei estadual paulista 

9.080/95’ (ADI nº 1.275/SP, Tribunal Pleno, Relator o Ministro 

Ricardo Lewandowski, DJe de 08/06/2007). 
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‘AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 6.835/2001 DO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO.

INCLUSÃO DOS NOMES DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS 

INADIMPLENTES NO SERASA, CADIN E SPC. ATRIBUIÇÕES DA 

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. INICIATIVA DA MESA DA 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. A 

lei 6.835/2001, de iniciativa da Mesa da Assembleia Legislativa 

do Estado do Espírito Santo, cria nova atribuição à Secretaria de 

Fazenda Estadual, órgão integrante do Poder Executivo daquele 

Estado. À luz do princípio da simetria, são de iniciativa do Chefe 

do Poder Executivo estadual as leis que versem sobre a 

organização administrativa do Estado, podendo a questão 

referente à organização e funcionamento da Administração 

Estadual, quando não importar aumento de despesa, ser 

regulamentada por meio de Decreto do Chefe do Poder 

Executivo (art. 61, § 1º, II, e, e art. 84, VI, a da Constituição 

federal). Inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa da 

lei ora atacada’ (ADI nº 2.857/ES, Tribunal Pleno Relator o 

Ministro Joaquim Barbosa, DJe de 30.11.2007- grifo nosso).

(...)

Por outro lado, no que se refere aos demais dispositivos 

invocados como inconstitucionais, o Tribunal de origem assim 

consignou: ‘Com efeito, o artigo 112, § 1º, nº II, letra ‘d’, da 

Constituição Fluminense reserva, ao Chefe do Executivo, a 

competência exclusiva dos projetos de lei atinentes à criação, 

estruturação e atribuições dos órgãos desse Poder. Contudo, 
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não se vê desses três comandos a menor referência a órgão do 

Poder Executivo. Nem para criá-lo; nem para estruturá-lo; nem 

para atribuir-lhe qualquer função específica. Dispôs-se sobre a 

criação de um programa, aliás sintônico com ideação 

constitucional. Há de se convir, entretanto, que, nesses três 

primeiros artigos, a Lei Municipal nº 2621/98, de modo algum 

detalhou a executoriedade de sua realização, claramente 

deferida para a atividade regulamentatória. No que respeita ao 

inciso II, também se fala em obrigatoriedade de contratação de 

pessoal pela Administração, circunstância, contudo, que não 

decorre necessariamente da implantação do programa Rua 

Saúde, como se verifica inclusive do que dispõe os artigos 7º e 8º 

do diploma, que adiante ainda serão referidos. Dentro das 

perspectivas aqui colocadas, afigura-se impossível o 

reconhecimento da inconstitucionalidade por contágio, que 

imprestabilizaria todas as demais previsões da Lei Municipal nº 

2621/98, efetivamente servis aos seus artigos 1º, 2º e 3º’ (fls. 

96/97). Verifica-se que o acórdão impugnado afastou a alegada 

inconstitucionalidade dos artigos 1º, 2º e 3º da Lei municipal nº 

2.621/98 com base em uma interpretação sistemática desses 

dispositivos, sob o fundamento de que eles não se relacionam 

com a matéria de competência reservada ao Chefe do Poder 

Executivo. Afirmou ainda que o que ocorreu foi a previsão de um 

programa social, cuja execução depende de regulamentação a 

ser, ao seu tempo, implementada. 

(...)
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Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de 

Processo Civil, nego seguimento ao recurso extraordinário. 

Publique-se. Brasília, 17 de março de 2010. Ministro DIAS 

TOFFOLI Relator” (Recurso Extraordinário nº 290549)

“Agravo regimental no recurso extraordinário. Lei de iniciativa 

parlamentar a instituir programa municipal denominado “rua da 

saúde”.  Inexistência de vício de iniciativa parlamentar a macular 

sua origem. 1. A criação, por lei de iniciativa parlamentar, de 

programa municipal a ser desenvolvido em logradouros públicos 

não invade a esfera de competência exclusiva do Chefe do Poder 

Executivo. 2. Inviável a análise de outra norma municipal para 

aferição da alegada inconstitucionalidade da lei. 3. Agravo 

regimental a que se nega provimento”. (Agravo Regimental no 

Recurso Extraordinário nº 290549).

No Tribunal de Justiça de São Paulo, em que pese 

entendimentos contrários sobre leis que criam programas ou campanhas 

(2126242-48.2015.8.26.0000; 2105972-03.2015.8.26.0000; 2001866-

53.2016.8.26.0000) verifica-se precedente favorável, vejamos a Ementa:

Adin nº 2051.413-62.2016.8.26.0000 – São Paulo

Voto nº 34.663

Autor: Prefeito Municipal de Itatiba

Réu: Presidente da Câmara Municipal de Itatiba (Lei nº 5.978/15)

Rel. Des. João Negrini Filho Voto nº 19.183
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

Lei Municipal n] 4.865, de 28.09.15 do Município de Itatiba, 

instituindo, na rede municipal de ensino, a “Campanha 

Permanente de Diagnóstico de Dislexia”. Vício de iniciativa. Arts. 

1º, 3º e 4º. Inocorrência. Matéria relativa à saúde quando 

concorrente a iniciativa legislativa. Manifesto interesse local. Art. 

2º. Ingerência na organização administrativa. Inadmissível a 

fixação pelo legislativo, de prazo para que o Executivo 

regulamente a norma. Desrespeito à separação dos poderes. 

Precedentes. Afronta aos arts. 5º; 47, incisos II e XIV; 144 da 

Constituição Bandeirante. Reconhecida a inconstitucionalidade 

do art.2º da Lei impugnada. Fonte de custeio. Possível a 

indicação de fonte de custeio genérica (art. 3º). Precedentes dos 

Tribunais Superiores. Inocorrência de vício. Procedente, em 

parte, a ação.

Desse modo, não havendo no projeto de lei em 

estudo, elementos contendo a imposição de obrigação ao Poder Executivo e não 

configurada a violação ao princípio da separação dos poderes, a propositura está 

apta a ser deliberada pelas Comissões Permanentes de “Constituição Justiça e 

Redação” e “Educação, Cultura, Lazer, Turismo e Meio Ambiente”, e pelo 

Plenário e quanto a conveniência e oportunidade cabe aos Ilustres Vereadores.
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É o parecer s.m.j

São Roque, 10 de agosto de 2021

VIRGINIA COCCHI WINTER

ASSESSORA JURÍDICA
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